
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949.910 - PR 
(2016/0181886-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MICHELLE KEMMER JANENE CARAM 
ADVOGADO : MARCUS BECHARA SANCHEZ E OUTRO(S) - PR026888 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
NULIDADE DA CDA. REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de 
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. Incidência, por 
analogia, do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

II - Havendo o Tribunal de origem, com base no acervo 
fático-probatório dos autos, afastado a prescrição da execução fiscal e a 
nulidade da CDA, a inversão do julgado implicaria, necessariamente, no 
reexame das provas carreadas aos autos, o que é vedado na instância especial 
ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - A ausência de prequestionamento impede a ascensão da 
matéria à instância extraordinária por meio de recurso especial, incidindo o 
óbice do enunciado n. 211 da Súmula do STJ :"Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 
foi apreciada pelo Tribunal a quo".

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 03 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949.910 - PR 
(2016/0181886-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de embargos à execução fiscal opostos por Michelle 

Kemmer Janene nos autos de execução fiscal que lhe move a Fazenda Nacional.

Na primeira instância, os embargos à execução foram julgados improcedentes. 

No TRF da 4ª Região, a sentença foi mantida em acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO 
CÍVEL. ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DATA DE 
NOTIFICAÇÃO NA CDA. REDIRECIONAMENTO. INDÍCIOS DE CONFUSÃO 
PATRIMONIAL. EXECUÇÃO FISCAL COMO BASE.

1. O pedido de parcelamento, por vir acompanhado de confissão de dívida 
pelo contribuinte, ato de inequívoco reconhecimento do débito, ocasiona, nos termos 
do art. 174, § único, IV, do CTN, a interrupção do prazo prescricional, que apenas 
recomeça a contar, por inteiro, na data em que não mais se verifica a causa da 
suspensão da exigibilidade. Ainda, entre a rescisão do parcelamento (12/04/2004) e a 
citação da embargante no feito executivo (31/05/2007), também não há que se falar 
em prescrição.

2. A LEF e o CTN não exigem que a CDA informe a data em que o 
contribuinte foi notificado.

3. É cabível o redirecionamento baseado em decisão proferida em outra 
execução fiscal envolvendo as mesmas partes a partir de elementos apurados naquele 
feito, segundo os quais existiriam indícios de confusão patrimonial no ingresso da 
agravante na sociedade.

4. Concluiu-se que houve confusão patrimonial da embargante com a 
pessoa jurídica, sendo irrelevante, para esse desiderato, a data em que integrou o 
quadro social da empresa e se exerceu ou não o cargo de gerência.

5. A decisão vergastada baseou-se em argumentos de conotação universal, 
ou seja, não se limitou temporalmente nem a um só tributo, o que decorre da 
natureza de sua responsabilização, ou seja, confusão patrimonial. Não foram 
extraídos fatos ou conclusões das ações nº 200370010080305 e 200170010005050 
para o convencimento de que houve ou não confusão patrimonial.

6. Apelação desprovida.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos tão somente para fins de 

prequestionamento.

Michelle Kemmer Janene interpôs recurso especial com fundamento nas alíneas 
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a e c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, por ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015; arts. 156, V, 174 e 202 do CTN; arts. 2º, § 6º, da Lei 6.830/80; arts. 2º, 18, 

139, I, 141, 223, § 1º, 371, 437, § 1º, e 492 do CPC/2015; e arts. 3º, I, e 384, V, do 

CC/16.

Inadmitido o recurso especial na origem, houve a interposição de agravo nos 

próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual não se conheceu do recurso especial diante da incidência dos enunciados n. 7 e n. 211 da 

Súmula do STJ.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte alega em 

síntese que a análise do recurso especial não exige o reexame de fatos e provas. Argumenta 

que o Tribunal de origem foi omisso ao deixar de analisar matérias suscitadas nos embargos de 

declaração, razão pela qual não carece de prequestionamento.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949.910 - PR 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

As alegações trazidas pela parte agravante são insuficientes para modificar a 

decisão recorrida que está em conformidade com a jurisprudência pacífica do STJ.

Em relação à alegada violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, verifica-se que 

o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de 

declaração, o fazendo de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar 

especificamente a suposta mácula.

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015 atrai, por analogia, o comando do enunciado n. 284 da Súmula do STF, 

inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL 
DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO 
COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula do STF. Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o 
entendimento do Tribunal de origem quanto à regularidade da dissolução da 
sociedade empresária. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 962.465/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração 
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exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, 
atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate 
pela Corte de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a 
Instrução Normativa n. 81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 446.627/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017).

Quanto às alegações de prescrição e de nulidade das CDA's, da análise das 
razões do acórdão recorrido, observa-se que este delineou a controvérsia dentro do universo 
fático-comprobatório. Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao reexame.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame.

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a este 
Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora ou tribunal 
de apelação reiterada. (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/02/2012, DJe 23/02/2012.).

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria jurídica. A razão 
dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa postulação, deixando-se às 
instâncias inferiores o amplo exame da prova. Objetiva-se, assim, impedir que as 
Cortes Superiores entrem em limites destinados a outros graus. Em verdade, as 
postulações são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, paulatinamente, 
sendo restringidas para evitar a abertura em outros graus. Acertadamente, a doutrina 
e a jurisprudência do Supremo Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame 
pela Corte Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do recurso. (Direito 
Sumular - Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, Editora Revista dos Tribunais, p. 
305.).

Quanto às demais alegações (i) nulidade do redirecionamento por ausência de 
provocação das partes, (ii) ilegitimidade do sócio para pagamento de multas ou penalidades 
da empresa e (iii) não assistência dos pais quando do ingresso da recorrente na sociedade 
executada, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento abordou as questões 
referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração 
apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide na hipótese a Súmula n. 211/STJ, que 
assim dispõe: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
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Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 
legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, 
omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda, 
não é abordado pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não demonstra de 
forma analítica e detalhada a relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final 
da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE   TÉCNICA.   AUSÊNCIA   DE  
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.   FALTA   DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  211/STJ  E 282/STF.   INVIABILIDADE   
DA   ANÁLISE  DE  RESOLUÇÃO  DE  CONSELHO PROFISSIONAL.

1.  Verifica-se  não  ter  ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida  
em  que  o  Tribunal  de  origem  apreciou  integralmente  a controvérsia  posta  nos  
presentes  autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2.  O  Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados  no  recurso,  desde  que decida a matéria questionada sob fundamento  
suficiente  para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável  a  análise  dos  
dispositivos  que pareçam para a parte significativos,  mas  que  para  o  julgador,  se  
não irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

3.  A  Corte  de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do 
Decreto-Lei 917/69. 2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de  instado  a 
fazê-lo pelos embargos de declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 
211/STJ. "Não há impropriedade em afirmar a falta  de  prequestionamento  e  
afastar  a  indicação de afronta ao artigo  535  do CPC, haja vista que o julgado pode 
estar devidamente fundamentado,  sem,  no  entanto,  ter  decidido  a  causa à luz 
dos preceitos   jurídicos   suscitados   pelo   recorrente,  pois,  como consabido,  
não  está  o  julgador  a  tal  obrigado"  (AgRg no REsp 1386843/RS, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe  24/2/2014) 4. A matéria pertinente 
ao art. 97, I, do CTN também não foi objeto dos embargos declaratórios opostos 
perante o Tribunal a  quo.  Assim, não prospera o argumento tecido pela parte 
agravante para o afastamento do óbice previsto na Súmula 282/STF.

5.  O  exame  de eventual violação dos demais dispositivos tidos por 
contrariados  pela  agravante  exigiria  a análise das Resoluções do CONFEA, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial.

Isso porque tais resoluções não se enquadram no conceito de "tratado ou 
lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

6.  Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.035.738/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  RECURSO ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  APROVAÇÃO DE 
CANDIDATO EM CADASTRO DE RESERVA.    PRETERIÇÃO.   
MANUTENÇÃO   DE   SERVIDORES   CONTRATADOS IRREGULARMENTE. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA 
OMISSÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE.  
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CONTRADIÇÃO  EXTERNA. HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA 
OS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE 
DE PROVA PERICIAL.  QUESTÃO  ATRELADA  AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA    7/STJ.   VIOLAÇÃO   A   NORMAS   
FEDERAIS.   CARÊNCIA   DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. 
SÚMULA 284/STF.

[...]
6.  O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de  

determinado  preceito  legal  federal,  ou seja, é forçoso que o Tribunal  da  origem  
interprete  os  fatos processuais e sobre eles proceda  juízo  de  valor  para  
adequa-los  ou  não  a  determinado preceptivo  federal, realizando assim a 
subsunção do fato à norma, o que  absolutamente  inexistiu  no  acórdão  da  origem,  
que  não se sustentou  nos  arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, inciso I, 436, 437, 438  e  
439,  todos  do  CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na Constituição da 
República.

7.  O  prequestionamento  não é a indicação do preceito legal, mas o debate  
de  determinada  tese  de  acordo  com  certa norma jurídica (inscrita  no  preceito), 
de maneira a que a falta de apontamento de lei  não  importa  a  falta  de  
prequestionamento,  mas  tampouco a ausência de debate significa o 
prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.581.104/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0181886-4 AREsp 949.910 / PR

Números Origem:  200070010005999  200070010007200  4200970010025539  50174597020134047001  
9620131959  9620131975  9620132009  9820154820  PR-200070010005999  
PR-200070010007200  PR-50174597020134047001  PR-9620131959  PR-9620131975  
PR-9620132009  PR-9820154820  TRF4-200970010025539

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHELLE KEMMER JANENE CARAM 
ADVOGADO : MARCUS BECHARA SANCHEZ E OUTRO(S) - PR026888 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MICHELLE KEMMER JANENE CARAM 
ADVOGADO : MARCUS BECHARA SANCHEZ E OUTRO(S) - PR026888 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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